INAUGURAÇÃO DO CENTRO DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO DA OBRA MADRE MARIA CLARA

Candelária, 19 de Fevereiro de 2002
Discurso do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Hoje, com a inauguração oficial desta nova estrutura de acolhimento cujo investimento governamental ascendeu a 140 mil contos (700 mil euros) - a primeira na ilha do Pico - damos mais um passo significativo na concretização das medidas do VIII Governo Regional, no que concerne à sua política no âmbito das crianças e jovens em risco, em que se inserem a  criação, remodelação e ampliação de equipamentos e o desenvolvimento de programas e acções que promovam a sua integração social. 

A esse respeito, começaria por salientar um dos aspectos que considero de especial importância, e que merece ser sublinhado, que foi a criação, em 1998, da Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco, na qual os Açores também participam. A representação da Região neste organismo tem permitido o acompanhamento de todas as medidas e acções que são tomadas a nível nacional e a sua aplicação ou adaptação à nossa Região.

Parece-me justo, nesta ocasião, relevar a intervenção destinada à criação de respostas sociais em todo o País, entre as quais se destaca a criação da rede nacional dos Centros de Acolhimento de Emergência. Englobados nesta rede nacional, devemos considerar que foi dado um passo muito significativo neste âmbito, nos Açores, com a criação, em 1998 e 1999, dos dois primeiros Centros de Acolhimento Temporário de Emergência, respectivamente em Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, com Acordo de Cooperação com a Segurança Social.

Devo salientar que, no que se refere à remodelação e/ou criação de novas respostas sociais, para crianças e jovens em risco, o Governo Regional, através da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, está a intervir em todas as ilhas, tendo em conta que, em algumas delas, até 1998, ainda não existia qualquer equipamento nesta área. 

As ilhas de Santa Maria, da Graciosa, do Pico e das Flores não dispunham de nenhuma estrutura de acolhimento, apesar de ser notória a sua falta. E a ilha de São Jorge dispunha apenas de uma lar para crianças do sexo feminino.

No decurso do ano de  1999 e de 2000, criaram-se nas ilha da Graciosa e de Santa Maria um Centro de Acolhimento, e a ilha de São Jorge passou a dispor de um pequeno lar para crianças e jovens do sexo masculino. 

Na ilha do Faial está em fase de conclusão as duas novas residências que irão substituir as actuais - muito precárias -  instalações do internato feminino da Casa de Infância da Horta.

Também na ilha das Flores está em fase de conclusão a remodelação e adaptação de um imóvel propriedade da Região com vista à criação do respectivo Centro de Acolhimento.

Com a criação destas respostas em cada uma das ilhas, evitar-se-á que crianças tenham de sair da sua própria terra, obviando-se uma situação ainda mais traumatizante.

Estão ainda a ser elaborados os projectos de remodelação do Lar Bernardo da Silveira Estrela, na Ribeira Grande, e do Lar feminino, do Instituto de Santa Catarina, na ilha de São Jorge.

O Governo Regional, através da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, também tem vindo a desenvolver, novas respostas de apoio às crianças e jovens que se encontram em situação de internato, no sentido de proporcionar às mesmas um ambiente com características familiares, ambiente esse que - todas as experiências já desenvolvidas neste âmbito o demonstram - só é possível ser criado em pequenas unidades, permitindo uma educação mais personalizada, a qual, gera melhores resultados em termos de desenvolvimento pessoal.

As acções que foram efectuadas no âmbito do desmantelamento do Centro Juvenil, na ilha Terceira, (estrutura que tinha cerca de 80 utentes) e a remodelação do Lar da Casa de Trabalho e Juventude Feminina do Nordeste, são a prova do que pretendemos: abandonar as grandes estruturas substituindo-as por pequenos lares com dimensão familiar e ganhos de eficiência.

Esta operação, iniciada no final de 1998, na qual durante muitos anos os responsáveis por esta área não acreditavam que fosse possível, foi concluída em Junho de 2000, um ano e meio antes do prazo previsto. Tratam-se, naturalmente, de respostas sociais com maiores encargos, mas, sem dúvida, mais vocacionadas para os objectivos de desenvolvimento humano e não para o simples controlo, ocultação ou adiamento de problemas. 

O sucesso destas experiências institucionais evidencia-se em vários aspectos, nomeadamente, pelo nível de sucesso escolar e por um maior equilíbrio afectivo que se começa a notar.

Além das respostas atrás referidas, também já iniciámos duas experiências ( uma para jovens do sexo masculino e outra para jovens do sexo feminino, no âmbito da Irmandade de Nª Sª do Livramento e do Instituto Bom Pastor – Lar de Santa Maria Goretti) destinados aos jovens mais velhos.  Nesses casos, criaram-se casas de transição destinadas àqueles que, pela sua idade, terão de iniciar o seu processo de autonomização em relação à Instituição acolhedora, a qual não poderá ser brusca, carecendo de um acompanhamento que não se coadunava com o fazer sair das Instituições os que, apenas por já terem 18 anos, as abandonavam sem as garantias de condições de inserção.

Gostaria ainda de realçar a criação, em Ponta Delgada, em instalações adquiridas pela Segurança Social, de uma Residência para crianças com deficiência, a qual, permitiu uma resposta específica nesta valência para crianças que, em muitos casos, são vítimas de negligência, de abandono e de maus tratos.

Há, porém, dois aspectos que são decisivos para a criação e para o êxito destas soluções: em primeiro lugar, a colaboração das instituições, a sua aceitação de uma mudança radical de organização ao nível da gestão dos espaços, dos funcionários e dos métodos; por outro lado, a necessidade de aceitarem o indispensável acompanhamento técnico que as soluções deste género requerem.

Temos consciência que os problemas não acabam com a colocação das crianças e/ou jovens nas Unidades de Emergência, nos Centros de Acolhimento ou nos Lares. É necessário que sejam sempre equacionadas, de imediato, outras respostas, uma das quais passa pela colocação noutra família - seja de acolhimento, seja de adopção - sendo esta de facto a solução preferível quando esgotadas todas as possibilidades da família biológica.

Por isso, e para que possa ser feito um trabalho mais eficaz, as equipas técnicas de adopção, a funcionar no âmbito das Divisões de Acção Social de Ponta Delgada, de Angra do Heroísmo e da Horta têm um papel determinante, procurando-se com a sua intervenção, diminuir o tempo de espera de casais e de crianças no sentido da respectiva adopção.

Para terminar, quero deixar o meu grande apreço e solidariedade a todos os que intervêm na protecção das crianças e jovens em risco: às Comissões de Protecção de Crianças e Jovens dos Açores, aos técnicos, às Instituições, aos voluntários e as todas as entidades que têm desenvolvido um trabalho imprescindível. 

Apesar do que já foi efectuado, há ainda um vasto trabalho a fazer neste âmbito, para o qual é indispensável, em primeiro lugar, a consciência social do problema, o empenho das entidades públicas e particulares com atribuições em matéria de infância e juventude e uma atitude radicada no conceito de cidadania em que a criança é um sujeito pleno de direitos.

A todos quantos dão corpo e espírito à "Obra Madre Maria Clara", transmito, em nome do nosso Governo, o agradecimento e a confiança no vosso trabalho solidário a favor da comunidade.
